PARECER No 562, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 786, DE 2016
De autoria do Procurador-Geral de Justiça, o projeto em epígrafe pretende criar cargos de analista de promotoria I (assistente jurídico) no Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, não houve a apresentação de emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto é analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

DO PROJETO

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência do Procurador-Geral de Justiça, em obediência aos ditames dos artigos 19, VIII, 21, inciso III, e 94, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso VI, do Regimento Interno.

Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.

No mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa.

Conforme aponta a justificativa, a expansão do quadro de serviços auxiliares revela-se necessária para o desempenho eficiente das funções institucionais do Ministério Público, com as adaptações e adequações pertinentes, para que os cargos de analista de promotoria estejam em número equivalente aos de promotor de justiça.

Dessa forma, o projeto deve ser aprovado por seus inestimáveis méritos.

CONCLUSÃO

Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal ou jurídico, e por sua inegável relevância no atendimento do interesse público. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 786, de 2016.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 14/12/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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